
PARECER Nº 435, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2017
O nobre Deputado Alencar Santana Braga apresentou o Projeto de Resolução nº 017, de 2017, com o intuito de dispor sobre a realização de consulta pública sobre alienação de bens públicos, concessão ou parceria público privada em serviços públicos.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 125 ª a 129ª Sessões Ordinárias (de 05 a 13/09/17), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão a fls. 05.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabendo-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende dispor sobre a realização de consulta pública sobre alienação de bens públicos, concessão ou parceria público-privada em serviços públicos, através de disponibilização no site da Assembleia Legislativa, um espaço virtual para registro da opinião do público geral, tendo natureza apenas consultiva, não vinculando a decisão exclusiva do Poder Executivo, no que se refere à administração pública.
Ao examiná-la verificamos tratar-se de matéria legislativa, e, no que tange à iniciativa, deverá ser considerada de exclusiva competência legislativa do Poder Legislativo, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, 20, inciso X, e 21, inciso V, da Constituição Estadual.
Da mesma forma, quanto a sua legalidade e juridicidade a propositura, não merece restrições, na medida em que se embalada, harmonicamente, ao nosso mundo jurídico.
Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no âmbito da nossa competência.
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução nº 17, de 2017.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/4/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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